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MPF assina prescrição  
do processo contra Lula
Com a decisão, o ex-presidente não pode mais ser punido pelo caso Guarujá

RICARDO STUCKERT

Para a defesa de Lula, objetivo do processo era retirá-lo das eleições de 2018 e atacar sua reputação

O 
Ministério Públi-
co Federal (MPF) 
assinou na segun-
da-feira uma mani-

festação reconhecendo que 
o processo que investiga o 
ex-presidente Lula (PT) por 
suposta corrupção no caso 
do triplex no Guarujá pres-
creveu, o que significa que 
o político não pode mais ser 
punido por isso. A base para 
a decisão foi a anulação dos 
processos pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

O MP alegou, por meio 
de despacho assinado pela 
procuradora da República 
Márcia Brandão Zollinger, 
que o Supremo “decretou 
a nulidade de todos os atos 
decisórios” do então juiz fe-
deral Sergio Moro, “razão 
pela qual foram tornados 
sem efeito todos os atos que 
consubstanciaram marcos 
interruptivos da prescrição”.

O MPF também argumen-
tou que Lula, por ter mais de 
70 anos, tem direito a redu-
ção do prazo de prescrição 
pela metade. O petista era 
acusado de “lavagem de di-
nheiro, corrupção ativa e 
passiva, envolvendo o paga-
mento de reforma, ocultação 
e dissimulação da titularida-
de do apartamento 164-A, 

triplex, e do beneficiário das 
reformas realizadas”.

A DEFESA
Em nota, a defesa de Lula de-
clarou que “O pedido de ar-
quivamento apresentado 
pelo MPF deve pôr fim a 
caso que foi construído arti-
ficialmente a partir do con-
luio do ex-juiz Sérgio Moro 
e do ex-procurador Deltan 
Dallagnol para prender o 
ex-presidente Lula, retirá-lo 
das eleições de 2018 e para 
atacar indevidamente sua 

reputação, tal como sempre 
sustentamos”. 

RELEMBRE
Lula foi condenado a 9 anos 
e 6 meses de prisão em julho 
de 2017, pelo ex-juiz Sérgio 
Moro que, até então, atuava 
na 13ª Vara da Justiça Fede-
ral em Curitiba. Moro res-
ponsabilizou o ex-presiden-
te pelos crimes de corrup-
ção passiva e de lavagem de 
dinheiro no caso do triplex 
do Guarujá. Isso porque, su-
postamente, o político teria 

ocultado a propriedade rece-
bida como propina em troca 
de favores na Petrobras.

Lula chegou a ser preso em 
abril de 2018, como perma-
neceu até novembro de 2019, 
quando o STF decidiu que a 
prisão só poderia acontecer 
quando não houvesse mais 
possibilidade da defesa re-
correr. Este ano, a Corte de-
cretou a anulação de todos os 
atos de Moro. Para Lula ser 
julgado pelo caso, a investi-
gação precisaria recomeçar 
completamente.

Fraudes sob suspeita teriam ocorrido 
entre 2010 e 2019, segundo a investigação

Impressão de provas 
do Enem: PF mira 
superfaturamento
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Foram 41 mandados de busca e apreensão no DF, SP e Rio

A Polícia Federal (PF) de-
flagrou na manhã de on-
tem a Operação Bancarro-
ta, para investigar suposto 
superfaturamento de R$ 
130 milhões em contrato 
fechado com gráficas para 
impressão das provas do 
Enem. As fraudes sob sus-
peita teriam ocorrido en-
tre 2010 e 2019, segundo a 
investigação.

Agentes cumpriram 
41 mandados de busca e 
apreensão no Distrito Fe-
deral, São Paulo e Rio de 
Janeiro. As ordens foram 
expedidas pela Justiça 
Federal, que ainda deter-
minou o sequestro de R$ 
130 milhões de empresas e 
pessoas sob suspeita.

Um efetivo de 127 poli-

ciais federais e 13 auditores 
da Controladoria-Geral da 
União (CGU) participaram 
das diligências. De acordo 
com a PF, a ofensiva mirou 
em supostos crimes de orga-
nização criminosa, corrup-
ção ativa e passiva, crimes da 
lei de licitações e lavagem de 
dinheiro.

Segundo os investigado-
res, as apurações desenvolvi-
das em conjunto com a CGU 
estão centradas em contra-
tos de R$ 880 milhões, cele-
brados desde 2010. O grupo 
sob suspeita seria integrado 
por empresários, funcioná-
rios das empresas envolvidas 
e servidores públicos, diz a 
Polícia Federal.
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